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PREFEITURA DA ESTÂNCIATURÍSTICA DE SÃO ROQUEESTADO DE s Ã o PAULO 
MENSAGEM N.º 17/2017
De 10 de março de 2017  
Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de
Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso
projeto de que autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional
especial no valor de R$ 3.222.821,01 (três milhões, duzentos e vinte
e dois mil, oitocentos e vinte e um reais e um centavo).

Trata-se de convênio firmado com a União
para a execução da obra de reconstrução da canalização do
Ribeirão Acaraí e pavimentação da Avenida Antonino Dias Bastos.

É importante ressaltar que tal obra visa
reconstruir a marginal que se encontra em estado precário,
prejudicando o trânsito naquela via.

Ademais, há o risco aos moradores do entorno
do local e aos transeuntes.

Como tal despesa não foi prevista na Lei
Orçamentária Anual de 2017 é necessária a abertura de crédito
especial.

Portanto, é de extrema importância a

aprovação do presente projeto para que sejam iniciados os
procedimentos para a recuperação da marginal, visando a
segurança dos munícipes.

Informo que os Diretores dos Departamentos
da Prefeitura estão à disposição para os esclarecimentos que forem
solicitados pelos Senhores Vereadores. f
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Ao ensejo, reitero à Vossa Excelência e demais“gos
membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os
benefícios da tramitação sob regime de urgência, nos termos do art.
191, inciso Il e art. 195, do Regimento Interno dessa Augusta Casa de
Leis.

(ufaFá Ea:

CLÁUDIO JOSÉ DE GÓES
PREFEITO

Ao Exmo. Sr.
Newton Dias Bastos
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de
São Roque — SP
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Dispõe sobre a abertura de crédito adicional
especial no valor de R$ 3.222.821,01 (três milhões,
duzentos e vinte e dois mil, oitocentos e vinte e um
reais e um centavo).

O Prefeito da Estância Turistica de São Roque, no uso

de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal da Estância
Turistica de São Roque decreta e ele sanciona e

promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no

Orçamento Programa do Município, crédito adicional especial no valor de R$
3.222.821,01 (três milhões, duzentos e vinte e dois mil, oitocentos e vinte e um

reais e um centavo), no orçamento vigente:

08.01.4.4.90.51.15.451.0030.05.110000............sseeeeRS 3.182.535,74
Obras e Instalações
Reconstrução Canalização do Ribeirão Aracai e Pav. da Av. Antonino Dias Bastos

R$ 40.285,27 08.01.4.4.90.51.15.451.0030.01.110000..
Obras e Instalações
Reconstrução Canalização do Ribeirão Aracaí e Pav. da Av. Antonino Dias Bastos

TOTAL:.. escseseerreR$ 3.222.821,01 
Art. 2º. O valor do crédito a que se refere o art. 1º

será coberto com recursos resultantes de:
| - excesso de arrecadação no valor de RS

3.182.535,74, referente a Contrato de Repasse n.º 2579.1035498-12/2016,
firmado entre o Município de São Roque e o Ministério das Cidades, visando a

canalização do Ribeirão Aracai e reconstrução do pavimento asfáltico da Avenida
Antonino Dias Bastos;

Il - anulação parcial da seguinte dotação:

(365) 08.01.3.3.90.30.15.451.0030.01.110000................R$ 40.285,27
Material de Consumo
Manutenção do Departamento de Obras e Serviços Urbanos

TOTAL: .. ...R$ 3.222.821,01 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUEESTADO DE Ss ÃO PAULO    Art. 3º. Ficam alterados os anexos das Leis 4.608 de *

16/11/2016, Lei 4.565, de 07/07/2016, Lei 4.028 de 01/08/2013. “Boot

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 10/03/17

ck
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUEESTADO DE PAULO

“São Roque — a Terra do Vinho e Bonita por Natureza”
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE 

Ao

Departamento de Finanças

A/C Diretora Sra. Carla Rogéria Agostinho
 

Ref.: Criação de Fichas Orçamentárias — Contrato de Repasse nº 837886/2016

Reconstrução da Canalização do Ribeirão Aracaí e Pavimentação da Avenida Antonino Dias

Bastos

Senhora Diretora,

Venho através deste pedir a gentileza em proceder a criação de fichas

orçamentárias para a realização do certame licitatório que possibilitará a execução da Obra

de Reconstrução da Marginal. Essa obra de Reconstrução da Canalização do Ribeirão Aracaí

e Pavimentação da Avenida Antonino Dias Bastos será realizada mediante contrato de

repasse firmado entre União Federal, por intermédio do Ministério das Cidades,

representado pela Caixa Econômica Federal e a Prefeitura da Estância Turística de São

Rogue. Segue anexo o Termo do Contrato de Repasse.

O valor total da obra é R$ 3.222.821,01 (três milhões, quinhentos e quatro

mil, duzentos e dezenove reais e noventa e um centavos), sendo R$ 3.182.535,74 (três

milhões, cento e oitenta e dois mil, quinhentos e trinta e cinco reais e setenta e quatro

centavos) de recurso federal — fonte 5 e R$ 40.285,27 (quarenta mil, duzentos e oitenta e

cinco reais e vinte e sete centavos) de contrapartida do município — fonte 1.

Estando a disposição para demais informações que se fizerem necessárias,

/
/

Atenciosamente, /
f

Dlf| ||/

RV

CLAUDINEI ROSA

Diretor do Departamento dg'Planejamento e

Meio Ambiente

São Roque, 03 de março de 2017.
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Contrato de Repasse — Transferência Voluntária   [ Programa de Trabalho: 1545120541D733931.

Natureza da Despesa: 444042.
Conta CorrenteVinculada do CONTRATADO:agência nº 0576, conta corrente nº 006.00647059-0 PRAZOS
Data da Assinaturado Contratode Repasse e Anexos: 28/12/2016.

| Término de Vigência Contratual: 28 de Dezembro de 2017.
Prestação de Contas: até 60 (sessenta)dias após o término da vigência contratualou conclusãoda execução do objeto.

| o que ocorrer primeiro.
| Arquivamento: 10 anos contados da aprovação da prestação de contas pela CONTRATANTEou da instauração da

tomada de contas especial, se for o caso. | FORO
Justiça Federal, Seção Judiciáriado Estado de São Paulo. ENDEREÇOS
Endereço para entrega de correspondênciasao CONTRATADO: RUA SÃO PAULO, 966 - TABOÃO - SÃO ROQUE -

CEP 18135-125.
| Endereço para entrega de correspondênciasà CONTRATANTE: AVENIDA ANTONIO CARLOS COMITRE, 86 - 2º

ANDAR — BAIRRO CAMPOLIM - CEP 18047-620.
PN  j ViLINE o

Assinatura do/CONTRATANTE Ássinatura do CONTRATADP
Nome: CÉLIA MÁRISAMOLINARI DE MATTOS Nome: DANIEL DE OLI IRA COSTA
CPF:dA T as CPF: 082751.828-14 |

|

Testemunhas

) 7
viitlam ShimadáD'Almeids

— RGr34899.952.8
CPF: 334.360.508-57
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Contrato de Repasse —TransferênciaVoluntária  

Grau de sígilo

   HPÚBLICO CONTRATO DE REPASSE Nº 837886 /2016 I MCIDADE:
S/C,PROCESSO Nº 2579.1035498.12/2016 dia

Pelo presente Anexo as partes nominadasno Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas aseguir:

CLÁUSULAPRIMEIRA - DOS ANEXOS E DA SUSPENSIVA

1-— São partes integrantes do Contrato de Repasse, inde, ição:
+ Independente de transcrição:ê o Anes ao Contrato de Repasse —CondiçõesGerais; º

O Anexo ao Contrato de Repasse —Condições Complementares, especi
7 » específicas de cada Concedente, se for o caso;c)o Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e ContratosdeRepasse (SICONV),

1.1-A eficácia deste Instrumento, caso haja itens inseridosem condição suspensiva,está condicionadaà apresentação
Belo CONTRATADO de toda a documentação no prazo fix à análi â

CONTRATANTE çã pI ado no Contrato de Repasse e à análise favorável pela

1,110 prazo fixado para atendimentoda condição suspensivapoderá ser prorrogado,uma única vez, por igual periodo,nos termos de ato regulamentardo Concedente.

11.2 — O CONTRATADO, desdejá e por este Instrumento, reconhecee dá Sua anuência que o não atendimento das
exigências no prazo fixado ou a não aprovação da documentaçãoPela CONTRATANTEimplicará a rescisão depleno
direito do presente Contrato de Repasse, independente denotificação.

CLÁUSULASEGUNDA-DAS OBRIGAÇÕES

2 — Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações das partes:

2.1-DA CONTRATANTE

|. analisare aprovar a documentação técnica, institucionale jurídica das propostas selecionadas;
Il. celebrar o Contrato de Repasse, após atendimentodos requisitos pelo CONTRATADO, e publicar seu extrato, no

Diário Oficial da União (DOU), e respectivasalterações, se for o caso;
Ill. acompanhar e atestara Execução fisico-financeirado objeto previstono Plano de Trabalho,com oscorrespondentes

registros nos sistemas da União, utilizando-separa tanto dos recursoshumanos e tecnológicosda CONTRATANTE;
IV. transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, na forma do cronogramade desembolsoaprovado, observado

O disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento;

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativona forma disposta na legislação;
Vl. analisar eventuais solicitações de reformulação dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for o caso, aoConcedente;

Vil. fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competência especifica,
informações relativas ao Contrato de Repasse independentede autorizaçãojudicial;

VIII. receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo CONTRATADO,bem como notificá-lo quando da
sua não apresentação no prazo fixado e ainda quando constatadaa má aplicaçãodos recursos, instaurando, se for
9 caso, a correspondente Tomada de ContasEspecial.

2.2 - DO CONTRATADO

consignar no Orçamento do exercicio corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos necessáriospara
executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de investimentoque extrapoleo exercicio, consignarno Plano
Plurianual os recursos para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu

Orçamento; º

observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar estabelecidas
1 Pela Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000; e

| WIN, Comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, nos termos do Código= *NributárioNacional, a não efetuar cobrança que resulte em montantesuperior à contrapartidaaportada ao Contrato
Repasse;

Iv. alotaro disposto nas Leis nº 10,048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e no
Degretonº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, relativamenteà promoçãode acessibilidadedas pessoasportadoras
de deficiência fisica ou com mobilidade reduzida:

27.941 v006 micro | E
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Contrato de Repasse —TransferênciaVoluntária

XXVIl. fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as
acompanhamento e avaliação doprocesso;

XXVIII. divulgar, em, qualqueração promocional relacionadaao objeto ejou objetivo do Contrato de Repasse, o nome do
Programa, & origem do recurso, o vaior do financiamentoe o nome do CONTRATANTEe do Concedente, como

entes participantes, obrigando-seo CONTRATADOa comunicarexpressamenteé CAIXAa cata, forma e local onde
Ocorrerá a ação promocional, com antecedênciaminima de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de suspensão da
eTação dos recursos financeiros, observadasas limitações impostas pela Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembroe á

XXIX, comprometer-se a utilizar a assinaturado Concedente acompanhadada marca do Governo Federal nas publicações
decorrentes do Contrato de Repasse, observadasas limitações impostaspela Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro

ações desenvolvidas para viabilizar o

XXX. realizar tempestivamenteno SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, licitação,
acompanhamento, Prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de

XXXI. prestar contas dos Tecursos transferidos pela CONTRATANTEdestinadosà consecução do objeto noprazofixado

XXXII. operar, manter e conservar adequadamente o Patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do
Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade;

XXXIII. responder solidariamente,os entes Consorciados, no caso da execuçãodo objeto contratual por consórcios públicos;XXXIV. aplicar, no SICONV, os à

Cláusula Sétima deste Instrumento;

XXXV. dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local OU instância de controle social da área
vinculada ao programa de governo que originoua transferência,quandohouver;

XXXVI. tomar outras Providênciasnecessáriasà boa execução do objeto do Contrato deRepasse.

CLÁUSULATERCEIRA - DO VALOR

3-A CONTRATANTE transferirã, ao CONTRATADO,até 9 limite do valor dos Recursosde Repasse fixado no Contrato
de Repasse de acordo com o cronogramade desembolsoe com o plano de aplicação constantesdo Plano de Trabalho.

3.1-0O CONTRATADO aportará, ao Contratode Repasse,o valor dos Recursosde Contrapartida fixado no Contrato de
Repasse de acordo com o Cronograma de desembolsoe com o plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho à
conta de recursos alocados em seuorçamento.

3.2- Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADOdestinadosao Contrato de Repasse,figurarão
no Orçamento do CONTRATADO,obedecendoao desdobramentopor fontes de recursos& elementos de despesa.

3.3 — Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do Contrato de Repasse terão o seu aporte sob
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO.

3.4-Todaa movimentação financeiradeve ser ejetuada, obrigatoriamente,na conta especifica vinculada ao Contrato de
Repasse, em agência da CAIXA, isenta à cobrança de tarifas bancárias.

CLÁUSULAQUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO

4 — O CONTRATADO, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância em aguardar aautorização
“Nescrita da CONTRATANTE para o início da execuçãodo objeto deste Contrato de Repasse.

   

  

— À autorização ocorrerá após a finalização do processode análise pós-contratual e o crédito de recursos de repasse
onta vinculada, este se for o caso.

12.2% Eventual execução do objeto realizada antes da autorizaçãoda CONTRATANTEnão será objeto de medição para
tiber (ção de recursos até a emissão da autorizaçãoacima disposta.

V e

so a contratação seja efetuada no periodo pré-eleitoral, o CONTRATADO declara estar ciente de que a
ção de inicio de objeto ea liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processoeleitoral ase

realizar nô mês de outubro, considerada, inclusive, a eventualocorrênciade segundoiurno, em atendimento ao artigo 73,
incisóVI, élinea “a" da Lei nº 9.504/97.

N

N 1
27.941vous micro 5



CAIXA
Contrato de Repasse — Transferência Voluntária   a eplicação dos itens 77.26 7.7.3,a funcionalidade da parte executada será verificada pela CONTRATANTE.

5 Na hipóteseprevistano item 7.7, alinea "d”, será instaurada Tomadade Contas Especial, alêm da devolução dos
ursos liberadosdevidamenteatualizados, conforme exigido para a quitaçãode débitos para com a Fazenda Nacional,

com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por
sento) no mês de efetivação da devoluçãodos recursos à Conta Unica do Tesouro Nacional.

 
775 Ainda na hipótese do item anterior, caso haja recursos que permaneceram sem desbloqueio em favor do
CONTRATADO, estes serão imediatamente devolvidos pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias do
vencimento Ca vigência contratual, acrescidos do resultado da aplicação financeira. Após esse periodo instaurar-se-á
Tomada de Contas Especial.
   Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADOde prestar contas dos recursos recebidos e

ensejarão 2 juntada de documentos e justificativas, a serem entregues à CONTRATANTE, para análise e
ção do Concedente 

CLÁUSULAOITAVA - DOS BENS REMANESCENTESAO TÉRMINO DA VIGÊNCIACONTRATUAL

   = bens remanescentesdecorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO,quando da
sus extinção. desde que vinculadosà finalidadea que se destinam.

CLÁUSULANONA - DAS PRERROGATIVAS

   Concedente é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa, cabendo &

SCNTRATANTEo acompanhamentoe avaliação das ações constantes no Plano de Trabalho. — Sempre que julgar conveniente, o Concedente poderá promover visitas in loco com o propósitodo acompanhamento
aliaçãodos resultados das atividadesdesenvolvidas em razão do Contratode Repasse, observadasas normas legais

mentares pertinentes ao assunto.  
 2 — É prerrogativa da União, por intermédio do Concedente e da CONTRATANTE,promover a fiscalização físico-

neeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade
se assumirou transferira responsabilidadeda execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato relevante que
venha 2 ocorrer.

  

CLÁUSULADÉCIMA- DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO

10 — Obriga-seo CONTRATADOa registrar, em sua contabilidade analitica, em conta específica do grupo vinculado ao
o financeiro,os recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartidaconta adequada no passivo

iro, com subcontas identificandoo Contrato de Repasse e a especificação da despesa.
  
10.1 — As faturas, recibos, notas fiscais e quaisqueroutros documentos comprobatórios de despesas serão emitidos em

CONTRATADO, devidamente identificados com o nome do Programa e o número do Contrato de Repasse, e
os em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizados, à disposição dos órgãos de

controle interno e externo, pelo prazo fixado no Contrato de Repasse.
  

4 — O CONTRATADO deverá encaminhar cópias dos comprovantes de despesas ou de outros documentos &

CONTRATANTEsempre que houver solicitação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

 “1— A Prestaçãode Contas referenteaos recursos financeiros deverá ser apresentada à CONTRATANTEnas condições
fixadas no Contratode Repasse.

41.1 — Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazofixado, aCONTRATANTE estabelecerá o prazo
méximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação, ou recolhimento dosrecursos,incluidosos rendimentos da aplicação
“o mercado financeiro, atualizadospela taxa SELIC. N N AN |

É 8  27 941 v006 micro  



  
Contrato de Repasse —TransferênciaVoluntária

“ 2— Caso O CONTRATADO não apresentea prestação
ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTEre:

prestar contas e Comunicará o fato ao órgão de contabilidadeanalítica, para fins de instaura:

Especial sob aquele argumento e adoção de outras me: 'das para reparação do dano ao erário, sob pena detras medida:s pa '

11.3-Cabe ão prefeito e ao
governador sucessores Prestar contas dos recursos rovenientefadocolei aaaBnão, Provenientes dos Contratos deRepasse

11.31 — Na impossibilidade dessa prestação de contas, deve apresentar, à CONTRATANTE, e inserir no SICONVa com justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônioO.

11.3.2- Quando à impossibilidade de prestar contas
-3.2 —Qui decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo administradorsolicitará a instauração de tomada de contas especial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REEMBOLSODE DESPESASEXTRAORDINÁRIAS

12-0 CONTRATADO É responsável pelas Sespesas extraordinárias incorridas pela CONTRATANTE,quando solicitar:
a) reanálise de enquadramento de Piano de Trabalhoe de Projetos de engenharia e de trabalho Social, quando houver;b) vistoria de etapas de obras não previstasoriginalmente;

Cc) publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de responsabilidade doCONTRATADO.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA AUDITORIA

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de cantrole interno e extemo da União, sem elidir a
competência dos órgãos de controle interno e externo do. CONTRATADO,em conformidadecom o Capitulo VI do Decretonº 93.872, de 23 de dezembro ce 1986.

13.1 -Élivreo acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Intemo ao qual esteja subordinada a
CONTRATANTEe do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o
Instrumento pactuado, bem como aos locais de execuçãodas obras, quandoem missão de fiscalização ou auditoria.

CLÁUSULADÉCIMA QUARTA— DA IDENTIFICAÇÃODAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS

14- É obrigatóriaa identificação do empreendimentocom placa segundomodelo fornecido pela CONTRATANTE,durante
9 periodo de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze)dias, contados a partir da autorização da
CONTRATANTE paraoinicio dos trabalhos, sob pena de suspensãoda liberação dos recursos. financeiros, observadas
as limitações impostas pela Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 1997

14.1 — Em qualquer ação Promocionalrelacionadacom o objeto do Contratode Repasseserá obrigatoriamente destacada
a participação da CONTRATANTE, do Concedente, bem camo o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto

Q no S$1º doar.37 da Constituição Federal,sob pena de suspensãoda liberaçãodos recursos financeiros, observadas as
N limitações impostas pela Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 1997.

MA

À tosa DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA

| Nã- vigência deste Instrumento iniciar-se-ã na data de sua assinatura e encerrar-se-á ao término de suavigência,
À | [Sonstantes no Contrato de Repasse, possibiltada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação da

N TRATANTE, quando da ocorrência de fato supervenienteque impeça a consecução co objeto no prazo acordado. 
4

CLÁUSULADÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

18 — O Contrato de Repasse poderá ser denunciadopor qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo,ficando os
contratantes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios
adquiridos no mesmo periodo, aplicando, no que couber, a Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 507, de 24 de
novembro de 2011 e demais normas pertinentesà matéria.

+27.941 v0D6 micro Í 9
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Contrato de Repasse — Transferência Voluntária Beco?

Ny  

CLÁUSULAVIGÉSIMA - DO FORO

20 — Fica eleito o foro descrito no Contrato de Repasse para dirimir osconflito:
s decorrentes deste Instrumento, comrenúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas partes e pelas testemunhas
abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos legais, em juizo e fora dele, sendo extraidas as respectivas cópias, queterão o mesmovalor dooriginal. /

|      SOROCABA É 28 $5Dezembro de 2016
Local/Data / TN JT

Assinatura do CO) NANTE Assinaturado CONTRATADO
Nome: CÉLIA MARISA IOLINARI DE MATTOS Nome: DANIEL DE OLIVEIRA COSTA
CPF: 017.721.6$8-09 N CPF: 062,751.828-14

À |

t

|

i

Testemunhas   
GET: 954.138.240-7€

CPF;334360.500-5º

27.941 008 micro 1
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PREFEITURA DO MunicíPIO DE SÃO ROQUE 1 es

“ESTÂNCIA TURÍSTICA” Ss

EstTADO DE SÃO PAULO ag N

“São Roque — a Terra do Vinho e Bonita por Natureza” e

Nic

Ao

Departamento Jurídico
Dr. Rafael Alexandre Bonino

Assunto: Projeto de Lei Crédito Especial — Reconstrução e Canalização do Ribeirão
Aracaí e Pavimentação da Avenida Antonino Dias Bastos

Senhora Assessor Consultor,

Informo que a abertura de crédito especial do objeto acima

destacado, será coberto com recursos resultantes de excesso de arrecadação estimado por

meio da formalização do Contrato de Repasse n.º 837886/2016, firmado entre a União por

intermédio do Ministério das Cidades, representado pela Caixa Econômica Federal e a

Prefeitura de São Roque.

São Roque, 07 de Fevereiro de 2017.

fair VOGÉRIA AGOSTINHO
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
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São Roque - “A Terra do Vinho e Bonita por Natureza”

PARECER 50/2017

“Parecer ao projeto de lei nº 17-E de
10/03/2017, que autoriza o Poder Executivo
a abrir, no orçamento vigente, crédito
especial no valor de R$ 3.222.821,01 (três
milhões, duzentos e vinte e dois mil,
oitocentos e vinte e um reais e um
centavo)”.

A Administração Municipal da Estância

Turística de São Roque, com o presente Projeto de Lei nº 14-E, de 10 de

março de 2017, pretende receber desta Casa Legislativa autorização

para proceder a abertura de crédito especial no valor de R$

3.222.821,01 (três milhões, duzentos e vinte e dois mil, oitocentos e

vinte e um reais e um centavo), com a finalidade de execução da obra

de reconstrução da canalização do Ribeirão Aracaí e pavimentação da

Avenida Antonino Dias Bastos.

É o relatório.

A iniciativa legislativa de projetos de lei que

versem sobre a abertura de créditos adicionais é do Poder Executivo

Municipal, vez que tal operação implica em alteração da peça

orçamentária referente ao exercício financeiro em curso e serão

apresentadas perante a Comissão Permanente de Orçamento,“
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   São Roque - “A Terra do Vinho e Bonita por Natureza” : 
e Contabilidade, que emitirá parecer, apreciado, após, pelo Plenário na

forma regimental (Art. 326, 81º, LOM)

Quanto a abertura de crédito adicional

especial, a previsão legal está contida na Lei Federal nº 4.320, de 17 de

março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro.

A propósito, reza o artigo 41, II, da lei

federal:

“Art. 41. Os créditos adicionais classificam-
se em:
(...) II - especiais, os destinados a
despesas para as quais não haja
dotação orçamentária específica,”
(grifamos)

O dispositivo legal colacionado confere o

necessário suporte para a realização de abertura de créditos adicionais

especiais para suprir gastos desprovidos da correspondente dotação

orçamentária.

Ainda, Consideram-se recursos, para o fim

deste artigo, desde que não comprometidos (art. 43, 8 10, da LF

4.320/64):

Art. 43. A abertura dos créditos
suplementares e especiais depende da

existência de recursos disponíveis Ppa
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ocorrer a despesa e será precedida de
exposição justificativa.

6)
III - os resultantes de anulação parcial ou
total de dotações orçamentárias ou de
créditos adicionais, autorizados em Lei;

Neste sentido, o Projeto atende as

exigências legais, informando a nova dotação que está sendo criada,

bem como indicando quais recursos serão utilizados para cobrir

esta nova dotação.

Todavia, importante colacionar as palavras

dos professores J. Teixeira Machado Júnior e Heraldo da Costa Reis! que

comentam sobre os créditos adicionais especiais:

“O crédito especial cria novo programa para
atender a objetivo não previsto no
orçamento. Destarte, à medida que
melhora o processo de planejamento e
que seus resultados são expressos em
programas no orçamento, tendem a
desaparecer os créditos especiais.”

O comentário acima alerta para a

necessidade de desenvolver um processo de planejamento eficiente que

reduza o elevado número de operações desta natureza.   
1 A LEI 4.320 COMENTADA”,252 ed., IBAM, 1993, p. 90/91
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Assim, aduzimos que o projeto em exame Nas

está em plena consonância com a legislação pertinente à matéria,

restando aos nobres edis analisar o mérito da questão, apreciando a

operação em comento com as cautelas de praxe.

Diante do exposto, o projeto em apreço

encontra-se apto a ser deliberado pelas Comissões Permanentes de

“Constituição, Justiça e Redação”, “Orçamento, Finanças e

Contabilidade”, e Obras e Serviços Públicos e cujo mérito, quanto a

conveniência e oportunidade, é de exclusiva competência dos Edis.

Como o projeto trata de Leis Orçamentárias,

inclusive alterando-as, o quorum de votação é maioria absoluta, dois

turnos de discussões e votações e votação nominal.

É o parecer.

São Roque, 13 de Março de 2017.    
SON FERNANDES

Assêssora Jurídica

FA 
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PARECER Nº 034 — 13/03/2017

Projeto de Lei nº 017-E, 10/03/2017, de autoria do Poder Executivo.

Relator: Rogério Jean da Silva.

O presente Projeto de Lei “Dispõe sobre a abertura de crédito
adicional especial no valor de R$3.222.821,01 (três milhões, duzentos e
vinte e dois mil, oitocentos e vinte e um reais e um centavos)”.

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da

Assessoria Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer FAVORÁVEL e,

posteriormente, foi encaminhado a estas Comissões para ser analisado consoante as

regras previstas no inciso 1, do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei

Complementar, NÃO CONTRARIA as disposições legais vigentes, assim como aos

princípios gerais de direito.

Desta forma, o Projeto de Lei em exame esta em condições de ser

aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar,

devidamente ressalvado o poder de deliber Êo do Egrégio Plenário desta Casa de

Leis.

   
  

al Ma Comissões, 13 de Março de 2017.

RELATOR CPOJR

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e
Redação aprovou o pareçer doRelator em sua totalidade. ELA 3

MARCOS AUGUST SA HE en UES DE ALACIRsl
ARÁUJO VICE-PRESIDENTE CPCIR

(GUTO ISSA)
PRESIDENTE CPCIR
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COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO, at
FINANÇAS E CONTABILIDADE 

PARECER Nº 009 — 13/03/2017

PROJETO DE LEI Nº 017-E, de 10/03/2017, de autoria do Poder
Executivo.

RELATOR: Flávio Andrade de Brito

O presente Projeto de Lei “Dispõe sobre a abertura
de crédito adicional especial no valor de R$3.222.821,01(três milhões,
duzentos e vinte e dois mil, oitocentos e vinte e um reais e um centavos)”.

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por
parte da Assessoria Jurídica desta Casa e pela Comissão Permanente de

Constituição Justiça e Redação, onde recebeu pareceres FAVORÁVEIS, sendo,
posteriormente, encaminhado a esta Comissão para ser analisado consoante as

regras previstas no inciso HI do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de
Leis.

Na análise do projeto em questão, verificamos que o

mesmo NÃO CONTRARIA as disposições legais vigentes, bem como aos princípios
gerais de direito e aos aspectos orçamentários e financeiros.

Portanto, somos FAVORÁVEIS à aprovação do

Projeto de Lei no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão
analisar, devidamente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta
Casa de Leis.

É o parecer, sob os aspectos que compete a esta
comissão analisar.

Sala das Comissões, 13 de março de 2017.

“A
MA f.Bud Q .

FLAVIOANle DÊ BRITO
Relator COPOFC

A Comissão Permanente de Orçamento, Finanças e
Contabilidade aprovou o parecer do Relator em sua totalidade.

 
MAURO SALVADORSGUEGLIA DE GÕES ISRAEL EE DE OLIVEIRA

Presidente COPOFC Secretário COPOFC
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Projeto de Lei nº 017-E, de 10/03/2017, de autoria do Poder Executivo.

RELATOR: Rafael Tanzi de Araújo.

O presente Projeto de Lei “Dispõe sobre a abertura
de crédito adicional especial no valor de R$3.222.821,01 (três milhões,
duzentos evinte e dois mil, oitocentos e vinte e um reais e um centavos)”

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por
parte da Assessoria Jurídica desta Casa e pelas Comissões Permanentes de

Constituição Justiça e Redação e de Orçamento, Finanças e Contabilidade, onde
recebeu pareceres FAVORÁVEIS, sendo, posteriormente, encaminhado a esta Comissão
para ser analisado consoante as regras previstas no inciso III do artigo 78 do

Regimento Interno desta Casa de Leis.

Em o fazendo, verificamos que a propositura NÃO

CONTRARIA as disposições legais vigentes, assim como os princípios gerais de direito.

Assim sendo, somos FAVORÁVEIS à aprovação do

Projeto de Lei no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar,
devidamente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de

Leis.

Sala das Comissões, 13 de março de 2017.

|

PS)
ÉDE ARAÚJO     RAFAEL TÁ

(REI    L MARREIRO DE GODOY
VICE-PRESIDENTE CPOSP 
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VOTAÇÃO NOMINAL
(Maioria Absoluta = 8 votos — Presidente não vota)

Projeto de Lei nº 017-E, de 10/03/2017, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe
sobre a abertura de crédito adicional especial no valor de R$ 3.222.821,01 (três milhões
duzentose vinte e dois mil, oitocentos e vinte e um reais e um centavo)”.                 

   
     Votação

Vereadores
12 Discussão 2a Discussão

01 |Alacir Raysel 5 SG

02 | |Alfredo Fernandes Estrada pe ça

03 |Etelvino Nogueira É Gg

04| |Flávio Andrade de Brito Ss 5
05 | Israel Francisco de Oliveira 5 5
06 |José Alexandre Pierroni Dias 2 G

07 | José Luiz da Silva César 5 5
08| |Julio Antonio Mariano 5 S

09 |Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo Ss 5)

10 |Marcos Roberto Martins Arruda s $

11 |Mauro Salvador Sgueglia de Góes Ss 5

12 |Newton Dias Bastos -X- -X-

13 | Rafael Marreiro de Godoy gs em

14 -|Rafael Tanzi de Araújo Ss 5

15 |Rogério Jean da Silva & $

Favoráveis Í o) pj

Contrários Dó Do
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EM Es
PROJETO DE LEI Nº 017-E, DE 10/03/201 à
AUTÓGRAFO Nº 4.633 de 13/03/2017 E a
LEI nº N à0)
(De autoria do Poder Executivo)

Dispõe sobre a abertura de crédito adicionalespe-
cial no valor: de R$3.222.821,01 (três milhões, du-
zentos e vinte e dois mil, oitocentos e vinte e um
reais e um centavo).

a O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de

EM suas atribuições legais, :

as.o 9 st Faz saber que a Câmara Municipal da Estância Turística
os + de São Roque decreta e ele sanciona e promulga a se-

sãoRa guinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no

Orçamento Programa do Município, crédito adicional especial” no valor de R$

3.222.821,01 (três milhões, duzentos e vinte e dois mil, oitocentos e vinte e um reais

e um centavo), no orçamento vigente:

08.01.4.4:90.51.15.451.0030.05.110000..........ceemeeseseneracerenecerenenesoR$3.182.535,74

Obras e Instalações . .

Reconstrução Canalização do Ribeirão Aracaí e Pav. da Av. Antonino Dias Bastos

08,01.4.4.90.51.15.451.0030.01.110000 .. R$40.285,27 y
Obras e Instalações
Reconstrução Canalização do Ribeirão Aracai e Pav. da Av. Antonino Dias Bastos

 
TOTAL! .icieueceneeeeeamonenenmecerronecanronatanerasoecaansaraaanetsearoerantaeaaar R$3.222.821,01ETe ÉRODA

N)
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Art. 2º O valor do crédito a que se refere o eis SA:

será coberto com recursos resultantes de:

I. Excesso de arrecadação no valor de R$

3.182.535,74, referente à Contrato de Repasse nº 2579.1035498-12/2016, firmado
entre o Município de São Roque e o Ministério das Cidades, visando a canalização do

Ribeirão Aracaí é reconstrução do pavimento asfáltico da Avenida Antonino Dias Bas-

tos; '

 
IL. Anulação parcial da seguinte dotação: (365) 08.01.3.3.90.30.15.451.0030.01.110000..- .R$40.285,27

Material de Consumo

Manutenção do Departamento de Obras e Serviços Urbanos

TOTAL: .ciitaienenansacscererearermanearacererenereacanrananaaisasatenataesansanttara R$3.222.821,01

' Art.'3º Ficam alterados os anexos das Leis 4.608 de

16/11/2016, Lei 4.565, de'07/07/2016, Lei 4.028 de 01/08/2013.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publica-

ção.
Aprovado na 92 Sessão Extraordinária,de 13/03/2017.

CA 5,Z Sa)
NEW DIAS BASTOS

(NILTINHO BASTOS) DT PresidenteAs A |

Za AN D, ii AnosUi nt, INN +

ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA MARCOS ROBERTO MARTINS ARRUDA

qo (MARQUINHO ARRUDA)
1º Vice-Presidente 29 Vige-resident

E ] tree (RasAESASA Ria SAO
RO ERIOZ TA| 1osÉ ALEXANDREPIERRONI DIASf (ALEXANDREVETERINÁRIO)541º Secretário 29 Secretário
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PROJETO DE LEI N.º 017/7-E.
De 10 de março de 2017.
AUTÓGRAFO N. 4.633 de 13/03/2017.
(De autoria do Poder Executivo)

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional
especial no valor de R$ 3.222.821,01 (três milhões,
duzentos e vinte e dois mil, oitocentos e vinte e um

reais e umcentavo).

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso

de suas atribuições legais,

Faz saber que a (Câmara Municipal da Estância
Turistica de São Roque decreta e ele sanciona e

promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no

Orçamento Programa do Município, crédito adicional especial no valor de R$
3.222.821,01 (três milhões, duzentos e vinte e dois mil, oitocentos e vinte e um

reais e um centavo), no orçamento vigente:

08:01,4.4:90:51,15:451.0030.05.110000...,.:,..suaiisanta,ssntasesrorvesersãsR$ 3.182.535,74
Obras e Instalações
Reconstrução Canalização do Ribeirão Aracai e Pav. da Av. Antonino Dias Bastos

08.01.4.4.90.51.15.451.0030.01.110000..........cscnesssesscesmenamenemiarosR$ 40.285,27
Obras e Instalações
Reconstrução Canalização do RibSãa Aracaí e Pav. da Av. Antonino Dias Bastos

TOMAS nene frrarcerorotataaaoraeanvoadareaiansincaracdREScabradcocentra anantesaRE32 22.10.24, O)

Art. 2º. O valor do crédito a que se refere o art. 1º

será coberto com recursos resultantes de:
| - excesso de arrecadação no valor de R$

3.182.535,74, referente a Contrato de Repasse n.º 2579.1035498-12/2016,
firmado entre o Município de São Roque eo Ministério das Cidades, visando a

canalização do Ribeirão Aracai e reconstrução do pavimento asfáltico da Avenida

Antonino Dias Bastos, |
À

| ra 
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Il - anulação parcial da seguinte dotação:

(365):08.01.3.3.90.30.15.451.0030.01.110000.....,...imesssisissismesoR$ 40.285,27
Material de Consumo
Manutenção do Departamento de Obras e Serviços Urbanos

TOTAL; «......ereecepensacraceasrrasoeresrarrestnoneejasionitceredovcasopesasetencadedaceseasia!R$ 3.222.821,01

Art. 3º: Ficam alterados os anexos das Leis 4.608 de

16/11/2016, Lei 4.565, de 07/07/2016, Lei 4.028 de 01/08/2013.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua

CLAUDIO JOSÉ DE GÓES
PREFEITO

publicação.

Publicada em 15 de março de 2017, no Gabinete do Prefeito.
Aprovado na 9º Sessão Extraordinária de: 13/03/2017.
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